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ATA DE ASSEMBLEIA ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO RIO DE JANEIRO REALIZADA EM 10 DE SETEMBRO 2018.
Aos dez dias do mês de setembro de 2018, às quatorze horas e quinze minutos, no auditório do CASS, à Rua Afonso Cavalcanti, nº 455/Subsolo, Cidade Nova, reuniram-se representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a presença de conselheiros titulares e suplentes e convidados, cujos nomes e assinaturas constam no livro de presença, para tratar dos seguintes assuntos: 1-Leitura e Aprovação da ata da assembleia de 20 de agosto; 2-PPCAM RJ – Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – Sra. Vera Souza; 3-XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 4-Deliberação sobre a Composição do Grupo de Trabalho da Política de Atendimento à Criança e ao Adolescente em situação de Rua; 5-Deliberação de Registros / Entrega de Certificados; 6-Informes das Comissões / GT / Representações; 7-Informes Gerais. A presidente do CMDCA-Rio, conselheira Lucimar Correa Pereira, abriu a reunião com a saudação aos conselheiros presentes. 1-Leitura e Aprovação da ata da assembleia de 20 de agosto: A conselheira Nancy Torres fez a leitura da ata da assembleia do dia 20 de agosto, que foi aprovada por nove votos, com duas abstenções. 2-PPCAM RJ – Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte: A Sra. Vera Souza, do Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro – CEDECA RJ e coordenadora do PPCAM no Estado do Rio de Janeiro informou que o Programa foi criado em 2003. Apresentou a legislação federal e estadual sobre o Programa, assim como seu objetivo: preservar a vida de crianças e adolescentes ameaçados de morte, com ênfase na proteção integral e na convivência familiar e comunitária. Os atendimentos do PPCAM, segundo ela, eram realizados quando se esgotavam os recursos da rede social. Portanto, apenas o Conselho Tutelar, Ministério Público, Vara da Infância e da Juventude e Defensoria Pública podiam solicitar a inclusão de crianças e adolescentes no Programa, já que era a última alternativa a percorrer.  O Programa vinha registrando altos índices de homicídio, segundo a  coordenadora. Tomando por base o levantamento realizado no ano de 2014, segundo ela havia projeção esperada de 43.000 assassinatos de adolescentes no Brasil, conforme pesquisa e estimativa sobre a matéria. Estudos indicavam que meninos morriam mais do que meninas. Mortes violentas incidiam mais em meninos de etnia negra.  No atendimento realizado eram estabelecidas as regras e os acordos pautados mutuamente. O programa a ser cumprido necessitava de execução de ações relacionadas a sigilo, capacitação técnica, integração com a rede de saúde e educação, suporte a equipes e familiares, interlocução com outros municípios e, quando necessária, mudança de endereço, entre outros procedimentos, até o desligamento. Sendo este último considerado como um procedimento bem delicado. Os casos considerados apresentavam históricos complexos no enfrentamento das questões sociais. Apresentou, ainda, os principais desafios: regras de segurança/proteção x vínculos familiares e comunitários; pouso provisório (garantir a proteção imediata); pouso definitivo (garantir a reinserção social e adaptabilidade) – saúde, educação, cultura familiar, trabalho, lazer, mudança de mobília e bens pessoais; apoio financeiro x autonomia; acompanhamento permanente e desligamento. Ao final da apresentação sugeriu realização de assembleia específica sobre este tema e disponibilizou o contato ppcamrj@cedecarj.org.br. Aberta à participação da plenária, o Sr. Leandro, representante do IPUB/UFRJ, perguntou como procedia, diante de um caso de atendimento no perfil do programa com diagnóstico psiquiátrico. A Sra. Vera Souza respondeu que este panorama era recorrente no PPCAM. Desta forma, o programa podia ser acionado através dos órgãos específicos para inclusão dos beneficiários. A Assistente Social Eliane Coimbra perguntou sobre a relação entre o risco de vida dos meninos e a ocorrência do ato infracional. Foi esclarecido que estas questões estavam presentes no cotidiano do PPCAM e que meninos com medidas de restrição de liberdade não podiam ser incluídos no Programa. Com relação às medidas em meio aberto, a depender de acordo com as varas da infância e da juventude e a execução do Programa, a medida poderia ser transferida para o seu novo domicílio. A conselheira Carla Marise da Silva perguntou o que ocorria quando o caso não era solucionado. Foi respondido que a ameaça nunca deixava de existir, por isso, não retornavam ao local de origem. 3-XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: A conselheira Paula Caldas informou sobre dificuldades para financiamento da Conferência com recursos da Prefeitura. Por isso, foram realizados alguns ajustes, como a redução do número de participantes de 1000 para 700 pessoas e a solicitação de itens estritamente necessários, de forma a reduzir o custo do evento. Além disso, o que se esperava era a plena participação de crianças e adolescentes, de forma a garantir o seu protagonismo. Também foi informado que as inscrições seriam realizadas através de formulários do google, com solicitação de confirmação. O conselheiro André Rangel sugeriu a realização de assembleia com a participação dos adolescentes, antes da realização da XI Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Esta sugestão foi acolhida pela plenária e reiterada pelos conselheiros de direitos. 4-Deliberação sobre a Composição do Grupo de Trabalho da Política de Atendimento à Criança e ao Adolescente em situação de Rua: A Deliberação n.º 1.298 foi apresentada e complementada com representantes de entidades presentes à Assembleia.  Foi aprovada por unanimidade. 5-Deliberação de Registros / Entrega de Certificados: A Deliberação n.º 1.297 também foi aprovada por unanimidade. Em seguida foi feita a entrega dos certificados aprovados anteriormente. 6-Informes das Comissões / GT / Representações: O conselheiro Carlos Laudelino informou que na próxima assembleia haveria possibilidade de apresentação de deliberação para aprovação de nova chamada pública para seleção de projetos a serem financiados com recursos do FMADCA – Fundo Municipal para Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente. A Conselheira Patricia Coda elogiou a assessoria realizada pela Empresa Savanah, que conseguiu qualificar a política de comunicação social do CMDCA-Rio. O Conselheiro Geciel de Almeida Martins informou que o Grupo de Trabalho de Monitoramento Socioeducativo passaria a ser denominado Comissão Municipal de  Atendimento Socioeducativo, atendendo aos preceitos do Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo. 7-Informes Gerais: A conselheira Lucimar Correa Pereira informou que outros componentes poderiam se inscrever, através do e-mail do CMDCA-Rio, para a Comissão de Revisão da Política de Atendimento à Criança e ao Adolescente em Situação de Rua. Não havendo mais assunto a ser tratado, a reunião foi encerrada às 17h00 e a ata segue assinada pela presidente, em 10 de setembro de 2018.
_____________________________

Lucimar Correa Pereira
Presidente do CMDCA-Rio
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